
AO iLNro. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERNtANENTE DE l,icnA(Ão
DO MUNICÍPIO DE TIANGUÀ-CE

RECURSO ADNlINISTRATIVO
CONCORRENC]A PUBLICA N.' 04/2020

RECORRENTE: COPA ENGENHARIA LTDA
RECORRIDA: CONSTRAM CONSTRUÇÕES E ALUGUEL DE MAQUINAS LTDA

COPA ENGENHARIA LTDA, pessoajurídica de düeito privado inscrita no CNPJ
sob o n'. 02.200.917/0001-65, com sede à Av. José Morais de Almeida, n'. 1.300, Coaçu:
CEP: 61.760-000, Eusébio/CE, vem, tempestivamente, perante este Ilustrado Orgão, por
intermédio de seu representalate legal que ao final assina, interpor RECURSO
ADMINISTRATIVO eln face da classificação da proposta apresentada pela empresa
CONSTRAM CONSTRUÇÕES E ALUGUEL DE MAQUINAS L'll)A no certame em
tela, conforme os fatos e fundamentos jurídicos abaixo trazidos

1. DOS FATOS

Como é cedíço, o Município de Tianguá, por intermédio de sua Comissão
Permanente de Licitação, divulgou o edital da CONCORRÊNCIA PUBLICA N.' 04/2020,
;uâa Qb\eXQ € a CONTRATAÇÃO ])OS SERVIÇOS DE PAI/ÁMEN'r,âÇÂO ASFÁLTICA EM
CBUO, NÁ SEDE DO DISTINTO DE ARAPÁ. CONFOiiME PT 1068470-
2 !/'20í9(SICON V 893972/2(}19}.

Após a realização da fase de habilitação do certame, passou-se à abertura dos
envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas. Após análise das propostas, as
üês propostas foram çlassiHicadas na seguinte ordem: I') ECOL Empresa Cearense de
Obras e Locuções EIRELl; 2') Constrain Construções e Aluguelde Máquinas LTDA; 3')
Copa Engenharia L'l'DA.

Contudo, Nobre Presidente, após minuciosa análise da proposta apresentada pela
empresa CONSTRAM, foi possível identificar erros gravíssimos na sua composição de
custos, os quais não só descumprem o ordenamento jurídico vigente e o edital, como
também enseBam a inexequibilidade dos valores cotados. Dessa forma, como será
pormenorizado a seguir, deve a empresa CONSTRAM ser desclassificada do presente
ceName, dando-se regular prosseguimento à licitação sem a sua participação.

E ó qtle sõ passa a deiboüsüãt.



2. DOS FUNDAMENTOS JUKiDiCÓS

DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA - PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATORIO E JULGAMENTO OBJETIVO

Ilustre Presidente, analisando-se devidamente a proposta apresentada pela
CONSTRAM, verifica-se que esta se encontra ei\ ada de irreguluidades, que tomam o
preço proposto inexequível e descumprem os termos âxados no edital

Inicialmente, faz-se imperioso comentar acerca do BDI cotado pela recorrida
em sua proposta, pois há uma grave divergência de informações nas planilhas de
preços enviadas.

No início de sua proposta, à fl. 505 do processo administrativo, a CONSTRAM
assevera expressamente que o percentualde BDI a ser aplicado sobre os insumos é de 15%,
senão vqalbos

Informamos que a taxa de BDI adorado para execução dos serviços é de 27,41%
(vinte e sete, quarenta e um} por cento e a dos ínsumos é de 15.00% (quinzes por
cer:to, conforme composição analítica. em anexo

Entretanto, tal informação está em manifesto e flagrante descompasso com a
composição do BDI constante à n. 514 do processo administrativo, na qual está disposto
que o BDI totalizada 14,99%=
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Além disso, deve-se destacar que a própria soma dos valores que deveriam compor
o BDI para os materiais está equivocada



Ora, somando-se o toLaldos Benefícios(3,?5%), das Despesas Indiretas (1,8õo%o);V
dos [mpostos(8,15%), o percentual encontrado é na verdade de 13,70%

Ou seja. simolesmente não há como se saber qualé..© vabr.
CONSTRAM. Dois na olanilha existem 3 valores comoletamente diferentes. No início,
aduz-se Que o BDI seria de 15%, enquanto na planilha compQsiçã9..1lg.:!31111..9
ercentualfinal indicado é de 14.99%. Quando na realidade a soma realé de 13,70%.

Desse modo, é incontestável que a proposta apresentada pela recorrida está eivada
de irregularidade insanável, que devia necessariamente ensejar a sua desclassiâcação do
certame

O segundo ponto que merece destaque na proposta de preços da CONSTRAM
é que a empresa simplesmente não incluiu os Encargos Sociais no cálculo de seus
custos.

Com efeito, à f1. 516 do processo administrativo, a recorrida demonstra a
composição de seus encargos sociais, indicando um percentualde 48,69%, o que deveria ter
sido incluído nos custos de serviços da proposta.

No entanto. o aue se atesta das fls. 507/512 da proposta..é..aue todas as
comoosicões dos orecos foram apresentadas sem a inclusão da rubrica L.S (Leis
Sociais). aue deveria corresponder ao supra mencionado DercentuaLde .48.69%!.a
título de encargos. Cite-se os trechos abaixo que demonstram claramente a ausência de tais
custos obrigatórios

ConPosic.
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A referida situação acontece em todos os itens, de modo que em NENHUM é
incluído o percentual devido de encagos sociais, que gera uin grave e profundo erro na
planilha de preços apresentada pela CONSTRAM.
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Portanto, deveria a recorrida ter sido declarada desclassificada do prei:êntev
certame, na medida que sua proposta de preços não atende as previsões do edital, estando
claramente maculada de inexequibilidade. Tudo isso, destaque-se, com fundamento no
disposto no item 7.7 do edital, que assim prevê:

7, 7. Serão desclassi$cadas as propostas:
[t) qae hão atenderem as exigêltcias deste Edital;
b) com preços superiores aos valores máximos admitidos no Edita!;
c} com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados
üqttetes qtle não venham a ter detnoltsüada sita viabilidade
através de comprovação docttmentc1l;"

Nesta toada, diante de hdo o que restou acima demonstrado, deveria a empresa ora
recorrida ter sido de pronto desclassificada do presente certame, vez que sua proposta
carece de exequibilidade, conforme os parâmetros legalmente estabelecidos. As propostas
inexequíveis são assim definidas pelos ensinamentos de Joelde Menezes Niebulu:

aqu,eta qti.e não se }"eveste de condições de ser cumprida,
pol"quanto gera ao seu autor fetais ânus do qüe 'Pastagens.
FI'eqtientemente, a proposta inexeqilívet é apurada mediante a
constatação de que o preço ogerlado não cobre os custos
necessários à süa eleGI,tção. Pot' isso, diz-se 'irteJceqiihet', isto é,
sem condições de sel" executada.
(NIEBUHR, Joe] de Menezes.])regão presencial e eietrâníco
Curitiba: Zênite, 2004. p. 148)

O art. 48, 11, da Lei n' 8.666/93 conceitua propostas com preços manifestamente
ínexequíveis como sendo aquelas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insuinos são coerentes com os de
mercado, condições essas especificadas no ato convocatório da licitação.

Diante de uma proposta com preços inexequíveis, a Administração deve
desclassincá-la, com fundamento no art. 48, inc. 11, da Lei de Licitações:

4n. 48 Serão desciassi$caeÍas

11 - propostas cona vato} global superior ao titnlte estabelecido otl
caIR preços matiifestamettte inexequheis, assim coítsiderados
aqueles que ttão venttant Q ter detnoltsb'ada sua viabi:idade
ü#avés de documelttação que comprove qlte os custos dos
insKlnlos são coerentes com os de ltwrcado e qüe os coe$cielttes de
prodütbidade são compat&eis com a execução do objeto do
cotttrato, condições estas necessariamellte especyicadas rto ato
convocatória da !icitação.

[../

Por outro lado, além de apresentar proposta ínexequívelnos tempos do art. 48, 11, da
Lei n'- 8.666/93, a proposta da empresa recorrida deverá ser desclassiâcada caju base
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8.666③3, pois seu preço está totalüentevtambém no que vaüçina o art. 44, $3', da Lei n'

incompatível coJn o praticado no mercado:

$ 3' Não se admitirá proposta que apresente preços gíebaí ou
u,}titários sintbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaüveis
com os preços dos instlmos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encat'gos, ainda que o ato convocatót"io da ti-citação
não tenha estabelecido {inlites mínimos, excelo quando se reÍerirenl
a materiais e instalações de propriedade do própl"io ticitante, pci!"a
os quais ete l"enuncia a parcela ou à total.idade da l"elt2uneração.

Ademais, o julgamento da proposta sempre deverá ser orientado pelo que é previsto
nos ans. 40, 44, 45 e 48 da Lei n'. 8.666/93, conforme decidiu o Superior Tribunal de
Justiça

ADMINISTRANDO LICITAÇÃO DO I'iPO MENOR PREÇO
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DECADÊNCIA
COMPAT}BIHDADE COM A EMGÊNCÍA DE PlmçOS
UNITAmOS E COM 0 1rJUOR GLOBAL
}. À partir da ptLbticação do edital de !imitação, nasce o direito de
impugna-to, direito que se esvai com a amei.ração das regras do
certame, consw \ando-se a decadência {di'vergência rta Corte. com
aceitação da tese da decadêllcia pela 2" Tu7'1na - RObeS
LQ.847/b4A).
2. A licitação da moda&dade melhor preço compaübiliza-se com a
e)vigência de preços ttltitários em sintottia com o valor gtoba!
ans. 40, 44, 45 e 48 da Lei n' 8.666/93.
3. Previsão legal de segurança .para a Admlni.stl"ação quanto à
especi#\cação dos preços lxnitários, que devem ser exeqiiiveis com
os vatot'es de mercado, -tendo cotllo !imite o valor global.
4- Recurso intprovido.
(STJ, ROMÃ n' 15.051, Relatora Ministra Eliana Calmon,
Publicado em 18.11.2002 .)

Relatora

E de se inferir que a recortada não elaborou a sua proposta com o mínimo de
seriedade que se espera de uma licitante, con.ngtuando a sua eventualcontratação, o que se
diz apenas a título de argumentação, a miti@ção ao princípio da vantajosidade previsto no
já anteriormente transcrito art. 3' da Lei n'. 8.666/93

Diante disso, cumpre, ainda, alerta acerca dos perigos de contratar proposta
inexequível, devidamente elencados pelo Ilustre MarçaIJusten Filho. Registre-se:

6) A demonstração da compatibilidade eRRe oferta e cmsLos.
A !imitação irão se destina pura e simplesmente Q setecionar Q
propostct de mentor valor económico, tnlesmo quattdo adorado o
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t®o menor preço. Vtsn a selecioitar a proposta de ltleltor vaíór qüe
possa ser uecutada satbfatória e adequadamente.
Justamente por isso, o ato convocatória deverá impor ao ticitante o
ónus de demonstrar a jbrtnaçãa de seus cml.os diremos e {ndiretcs,
assim como a margem de !acre prevista. Usualmente, essa
demonstt'ação envolve a apresentação de .ptani.lhas com .pt"aços
unitários, onde o parlictiar jormuia projeções quanto a
quantitatNos de itens necessál"ios à execução da prestação,
indicando o custo necessário a tanto. Esses delltonstYa{»os deverão
indicar os custos diremos como aqueles tndiretos, }"etacionados
Inclusbe com a cat'ga ü'ibutáti.a.
].,embre-se que a exigência de apresentação desses dentonstratlxos
destina-se a preencher diversas $naíidades- 1. raia-se não apenas de
evidenciar a viabilidade ecotl8nlico-financeira da proposta, mas
também a controlar a adequação da concepção do panicutar em
vista das exigências técnico-cientgicas e de adorar unl$1ndamemto
pa:'aevellMais modL#\cações becess&'tas ao longo da execução com
contrato.
(JUS'lEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Administrativos, 2008, p. 48-49)

Certamente, a opção pela classificação da proposta ora impugnada desrespeitará o
princípio da vantajosidade, o qual é qualiâcado pela doutrina como o fim primordial da
licitação. Veja-se novamente o ensinamento do ilustre MarçaIJusten Filho:

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do
interesse cotetivo por via da execução do contrato. A amai.or
va l agent possível coll$g i'a-se pela ca①tlgação de dois aspectos
illtetrelacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a
sey' exectltada por pat"te da Administl"ação: o outl"o se -'pi.nctlta à
prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se
quando a Adnlinistt'ação assumir o dever de teatizat' a presa.ação
menos onerosa e o .parti.chiar se obY'içar a teaiizat' a melhor" e mais
completa prestação. Coli©güra-se. portanto, alma relação custo-
be1le$cio. A maior vantagem corresponde à situação de menor
custo e utaior bene8cio para a Administração.
(JUSTEN FILHO, Marçal- Comentários à Lei de Licitações e
Contratos Admnistrativos, 12' Edição, Dialétiça, p. 63)

Dessa forma, eln respeito ao princípio da vantajosidade, não se antolha cabível que
esta Comissão classifique a proposta da Recorrida, a qual se demonstra totalmente
prejudicial à Administração Pública, pois os valores cotados estão em desacordo com
o mercado e com os parâmetros definidos em instrumentos normativos de observância
obrigatória, tornando-se totalmente hexequís/eis

Além de ser vedada pela Lei de Licitações, a celebração de contrato baseada em
proposta inexequível poderá trazer graves prejuízos ao interesse público, pois
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certamente o particular não poderá cumprir as cláusulas contratuais enselaiido, via
de regra, a rescisão contratual e a necessidade de realização de um novo certame,
além de provocar transtornos ao órgão licitante. Enâm, acanetará uma série de
situações contrárias à peúeita prestação do serviço público pela Administração, além de
ocasionar um dispêndio desarrazoado ao erário.

Diante disso, evidencia-se que a proposta ora combatida deve scr
desclassificada, tendo em vista a manifesta inexequibilidade, de acordo com o
entendimento reiterado dos Tribunais Superiores, respeitando o fim primordial da
licitação, qual seja a busca pela proposta mais vantajosa. Além do mais, a proposta,
nos termos elaborados, vai de total encontro aos termos do instrumento convocatório.

Portanto, Hoünente em razão da redução do art. 3', capzír, da Lei n'. 8.666/93, o
qualpreconiza que deve ser observada a vinculação dos aros administrativos realizados no
certame às determinações do instrumento convocatório, a empresas deve ser excluída do
presente certame. Senão, vejamos

Art. 3' A !i-ci.ração destina-se a garantir a obsewância do
pl''incípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a adntillistração e a promoção do desenvolvillaento
nazi.amai sustenta»el e se?'á pl"ocessada e julgada enl está"ita
coYlformidade com os princípios básicos da legalidade, da
in2pessoalidade, da mot'aiidade, da igual.dado, da publicidade, da
pl'obidade adlllllisttatha, da viltcutação ao instrultteltto
convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são
corretatos

Com efeito, tendo em vista que a lícitante não obedeceu aos critérios estabelecidos
no Edital, a decisão administrativa trazida à baila fere, ainda, o princípio do julgamento
objetivo, malferindo, alélb do art. 3', capzlf, os seguintes dispositivos da Lei n'. 8.666/93

An. 41- A Adminbtração não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao flua! se acha estritalllente vMculada.

An. 43. A !imitação será processada ejulgada coill obsewâllcia dos
segtlintes procedint Gatos:

r../

julganleato e cíassijicação das propostas de acordo com os
critérios de avaliação constantes do edital;

Art. 44. No julgamento das propostas, a CoYtlissão !evarã eilt
consideração as critérios objetivos definidos nc edita! ou convite,
os quais não devem cona?ari.a-r as nol"mas e princípios estabeleci.dos
por esta Lei.
$ 1' E vedada a titilizaçao de qualquer elemento, critério ot! jator
sigiloso, seca"eto, subjetho ou tesewado que possa ainda ql,te
Mdiretantente etidi?' o princípio da igualdade entre os ticitantes.

/. ..J
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Art, 45. O julgantento das propostas será objetivo. devendo a
Comissão de licitação ot{ o responsável Feto convite realiza-to enl
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente
estabelecidos no ato convocaí€5rio e de acordo com os jàtores
excíusivanlente nele referidos, de maneira a possibilitar sua
a$êrição pelos !icitantes e pelos órgãos de controle.

r..7

A Administração não pode criar critério de julgamento não inserido no instrumento
convocatória ou deixa de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria malferindo o
princípio do julgamento objetivo, vez que o "edf/a/ nãa poⓕ íman!&rir para a Comissão a
de$ntÍção dos c['ité]'ios de juLgaluentos; estes de'pem estar previante]]te explicitados ]]o
edita!, sob pena de entregar-se à sübjetividade da Comissão o jü!③n2ento das pl'opostas
(PEREIRA JUNIOR, Jessé Tomes. Comentários à lei das licitações e contratações da
administração pública, 2007, p. 539)

Estipulados os critérios e exigências a serem obedecidos pelos licitantes, a
Adlnínistração Pública deve-lhes estrita observância, não sendo cabívelevadir-se das regras
que ela própria determinou e às quais aderiram os licitantes.

Toda a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido, de que a
Administração não pode desconsiderar o que foi estabelecido no edital no momento de
julgamento das propostas, em virtude do princípio da vinculação, senão víamos:

ADÀaNiSTRÁTiVO. PliOCED}MENTO LICITATÓNO.
PmNCIPIO DA }'INCULÁÇÀO AO EDITAL- ÁCÓliDÃO QUE
AFlj?MA O C\JMPNMENTO DÁ EmGÊNCIÀ PELO
CANDIDATO. }tEWSÃO. SIIMULA 7/ST3.
1. 0 princípio da impessoatidade obsta que critérios subjetivos ou
anui- isottâmicos ing atam na escolha dos candidatos exercentes da
pl"estação de sewiços públicos
2. Na salvaguarda do procedimeltto ticitatório, exsurge o princípio
dcl vinculação, preüsto ito art 41, da Lei 8.666/90, que tem conto
escapo vedar à admiltistração o descttmpHmeltto das ltormas
colttidas no edital Sob essa ética, o princípio da 'vinctltação se
traduz nü regra de que o instrumento coltvoccltório jüz lei entre üs
partes, devettdo ser obsewados os termos do edital até o
encerrameltto do certame.
3. Na hipótese, o Tribunal t"econhecet{ cine o edita! não exigi.a a
autenticação on tMe dos documentos da empresa. Rexel" essa
c$rmação, seria necessário examinar as regras contidas no edita!,
o que não é posshe! no recua"se especial, an.te os óbices contidos
nas Súntui,as 5 e 7 do STJ.
Recurso especia! não conhecido.
(REsp 1384138/RJ, Rel. Ministro liUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08./2013, DJe 26/08/2013)
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z4DMi[©S'rTUnVO. APROVAÇÃO DE CÁND]DÀTA ])EN7R(»
DO NÜMElt0 DE \'AGES PREWSTAS EM EDITOU. DIREITO
LIQUIDO E CElZTO À NOMEAÇÃO E À POSSE NO C.ARCO.
SI'ilAÇÃO PECUHAR. PjlEWSÃO EDITALICÍA DE
POSSIBILIDADE DE PROVIMENTO INFEmOR AO N\JMEliO

1. 0 candidato apl'ovado em concul"se público dentro das 'pagas
previstas tem direito líquido e feNO à nomeação. P-recedentes.
2. No presente caso, o edita! condiciona as nomeações à
necessidade do sewiço. disponibilidade $ tanceira e orçamentária

existência de cargos vagos, não vinculando a .Administração à
nomeação de nünlero deterinin,ado de candi.datas.
3. Dessa .Fornta, dwe prevalecer o esíabeíecido no ittsínlmeítto
convocatória, eln atenção aos prittcípios da vincul.ação ao edital e
da discriciottariedade da Adminisü'ação Pública.
4. Recurso ordinári.o não provido.
(RMS 37.249/SP, Rel. Ministro CASTRO MEDRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 09./04/2013, DJe 15/04/2013)

Neste diapasão, cumpre que sda dado provimento ao presente pleito, a fím de que
sda a CONS'riAM desclassiâcada do certame, em virtude de a recorüda não ter cumprido
com o que é expressamente previsto no texto do instrumento convocatória, tendo
apresentado proposta lnanifestalnente inexequível, ein descompasso com as previsões
contidas no edital

3. DO PEDIDO

Ék .po.sfÊU, roga a V. Sa. que dê provimento ao presente recurso paa modificar a
decisão ora vergastada, para DESCLASSIFICAR a empresa CONSTRAM
CONSTRUÇÕES E ALUGUEL DE MÁQUINAS LTDA da CONCORRENCiAp
PUBLICA N.' 04/2020 do Município de Tianguá, tendo em vista os cristalinos
descumprímentos aos termos do edital e os indícios de inexequibilidade da proposta
apresentada, dando prosseguimento ao presente certame gÊ©. a participação da
empresa recorrida

Nestes termos.
Pede deferimento

Fortaleza, 29 de setembro de 2020

COPA ENGENHARIA LTDA
REPRESENTANTE LEGAL
Eduardo Aguçar Benevídes

Sócio Diretor
CPF 888.132.663-91


